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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº 8.906
De 03 de julho de 2008 

Concede permissão de uso de área de terra e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das faculdades que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica concedida permissão de uso à FUNDAÇÃO TOQUE - Fundação para o Bem-Estar Educacional, Esportivo, Social, Cultural e Ocupacional de Araraquara e Região – FUNBESCO, CNPJ 08.409.109/0001-00, dos seguintes imóveis:

I) – Imóvel designado como sendo a Área A2, originado do desmembramento da área A (matrícula 96.103), que assim se descreve e caracteriza: “Na frente confronta com a Rua Pastor Deolindo Gonçalves de Freitas onde mede 180,21 metros; do lado direito de quem olha para o imóvel de frente mede 14,14 metros onde confronta com a confluência dos alinhamentos prediais da Rua Pastor Deolindo Gonçalves de Freitas com a Avenida Antonio Alves Araújo; daí segue por 69,69 metros em linha reta confrontando com a Avenida Antonio Alves Araújo; daí deflete à esquerda e mede 108,00 metros; daí deflete à direita e mede 107,29 metros onde confrontam com a Área B; do lado esquerdo de quem olha para o imóvel de frente mede 14,14 metros em curva de concordância onde confronta com a confluência dos alinhamentos prediais da Rua Pastor Deolindo Gonçalves de Freitas com a Avenida Antonio Rodrigues Leal (Nino) e 126,40 metros em linha reta onde confronta com a Avenida Antonio Rodrigues Leal (Nino); daí deflete à direita e mede 60,00 metros; daí deflete à esquerda e mede 60,00 metros onde confrontam com a Área A1 deste projeto; finalmente na linha dos fundos mede 55,84 metros onde confronta com a Rua Lino Morganti, encerrando uma superfície de 24.678,26 metros quadrados”.

II) – O imóvel objeto da matrícula 96.104, que assim se descreve e caracteriza: “Na frente confronta com a Rua Lino Morganti onde mede 78,00 metros em linha reta e 23,92 metros em curva de concordância; do lado direito de quem olha para o imóvel de frente mede 107,29 metros onde confronta com a Área A1 deste projeto; do lado esquerdo de quem olha para o imóvel de frente mede 14,14 metros em curva de concordância onde confronta com a confluência dos alinhamentos prediais da Rua Lino Morganti com a Avenida Antonio Alves Araújo e 75,00 metros em linha reta onde confronta com a Avenida Antonio Alves Araújo; finalmente na linha dos fundos mede 108,00 metros onde confronta com a Área A2 deste projeto, encerrando uma superfície de 10.073,50 metros quadrados”.
Art. 2º A permissão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e oneroso, pelo prazo de 20 (vinte) anos, contado da data de assinatura do respectivo termo.

§ 1º - Do termo de permissão de uso deverão constar os seguintes ônus a serem suportados pela permissionária, sob pena de revogação da permissão:

a)- cláusula que fixe prazo de até 12 (doze) meses para início da construção do projeto e de até 48 meses, após o seu início, para conclusão;

b) – cláusula estabelecendo que a entidade permissionária não poderá utilizar o imóvel para finalidades estranhas àquelas definidas no seu estatuto sem a anuência do Município.

Art. 3º Constituem motivo para a revogação da permissão:
a) – descumprimento de qualquer dos ônus estabelecidos no artigo anterior;

b) - desviar a finalidade do imóvel;

c) – má conservação ou abandono do imóvel;

d) – aplicar as rendas da entidade em outra obra ou instalação;

e) – explorar a área com o fito lucrativo;

f) – deixar de responder pelos tributos que incidam sobre o imóvel.

Art. 4º O imóvel com todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio municipal, independentemente de notificação ou interpelação, sem direito a indenização ou retenção, caso a permissionária descumpra as obrigações assumidas.

Art. 5º Em caso de dissolução ou extinção da entidade permissionária, o imóvel também reverterá ao patrimônio municipal, observando o estabelecido no artigo anterior.

Art. 6º Findo o prazo contratual e desde que a permissionária esteja prestando seus serviços de forma regular, à permissão poderá ser renovada por igual prazo, mediante termo aditivo.

Art. 7º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 03 (três) dias do mês de julho de 2008 (dois mil e oito).
EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

LUCIANA MÁRCIA GONÇALVES

Secretária de Desenvolvimento Urbano

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MANOEL DE ARAUJO SOBRINHO

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2008.
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